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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  –  RECURSO  CONHECIDO  COMO
AGRAVO INTERNO – JULGAMENTO MONOCRÁTICO –
– ALEGAÇÃO DE OMISSÃO – MATÉRIA VENTILADA
DIVERSA DAS RAZÕES DO RECURSO  – INOVAÇÃO
RECURSAL  CONFIGURADA  –  IMPOSSIBLIDADE  –
RIGOR DO ART. 557 DO CPC – NÃO CONHECIMENTO
DO RECURSO.

-  Os  embargos  de  declaração  opostos  contra  decisão
monocrática, embora inadmissíveis, conforme a uníssona
jurisprudência da Suprema Corte, podem ser convertidos
em  agravo  regimental,  tendo  em  vista  o  princípio  da
fungibilidade recursal.

-  Ao  recorrente  é  defeso  formular  novo  pedido  na
instância  recursal  ou  reprisar  o  pleito  utilizando-se  de
outro fundamento.

- Não se conhece de agravo regimental no qual a parte
insere  argumentos  novos,  não  trazidos  no  recurso
especial.  2. É vedado o reexame de fatos e provas em
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 3. Agravo
regimental não provido. (STJ - AgRg no REsp: 1399873
CE 2013/0279620-8, Relator: Ministra MARGA TESSLER
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO),
Data  de  Julgamento:  05/05/2015,  T1  –  PRIMEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 13/05/2).

- Inviável a apreciação de matéria que não foi alegada no
momento  processual  adequado,  pois  à  parte  é  vedado



inovar  pedidos  quando  da  oposição  de  embargos  de
declaração.  Precedentes.  3.  Embargos  de  declaração
rejeitados. (STJ - EDcl no AgRg no REsp: 1181746 RS
2010/0029678-3,  Relatora:  ALDERITA  RAMOS  DE
OLIVEIRA, Desembargadora Convocada do TJ/PE), Data
de Julgamento: 04/06/2013, T6 - SEXTA TURMA, Data de
Publicação: DJ 13/06/2013).

Vistos etc.

Cuida-se de Embargos Declaratórios (fls. 55/57) opostos por
Severina Elias Teixeira em face da decisão monocrática de fls. 49/50v., que
negou seguimento ao agravo de instrumento, por encontrar-se o recurso em
confronto com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

Alega o embargante haver omissão no julgado, em razão de
não  ter  a  decisão  recorrida  apreciado  a  questão  levantada  no  recurso,  no
sentido  de  não  ter  ocorrido  a  leitura  da  sentença  em  audiência,  conforme
evidenciado pela marcha processual documentada no feito.

É o relatório. 

Decido:

De  início,  saliento  que,  muito  embora  a  embargante  tenha
pleiteado  a  supressão  de  suposta  omissão  no  julgado,  opondo  embargos
declaratórios, o recurso de Agravo Interno é que tem a finalidade de levar ao
órgão  colegiado  eventual  inconformismo  da  parte  com  decisão  exarada
monocraticamente pelo relator, independentemente da existência de omissão,
obscuridade  ou  contradição,  com base  no  §  1º  do  art.  557  do  Código  de
Processo Civil, veja-se:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal  Superior.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.756,  de
17.12.1998)
§1º-A (omissis)
§ 1o Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao
órgão competente para o julgamento do recurso, e, se não
houver  retratação,  o  relator  apresentará  o  processo  em
mesa,  proferindo  voto;  provido  o  agravo,  o  recurso  terá
seguimento. (Incluído pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

Na espécie, mostra-se admissível a conversão dos presentes
embargos em agravo interno, pois inexistiu erro grosseiro e preclusão do prazo.
Atente-se que tal conclusão reveste-se de aplicação específica dos princípios
da instrumentalidade das formas e da fungibilidade.

Feito esse registro, trago à colação a propósito, o entendimento



do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria:

Embargos  de  declaração  no  recurso  extraordinário.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental.
Tributário.  Imunidade.  Artigo  149,  §  2º,  I,  da  CF/88.  Não
abrangência da CSLL e da CPMF. Atualização monetária e
compensação  de  créditos  tributários.  Necessidade  de
reexame de legislação infraconstitucional.  1.  Os embargos
de declaração opostos contra decisão monocrática, embora
inadmissíveis,  conforme  a  uníssona  jurisprudência  da
Suprema  Corte,  podem  ser  convertidos  em  agravo
regimental,  tendo  em  vista  o  princípio  da  fungibilidade
recursal. 2. O Plenário do Supremo Tribunal já assentou que
a imunidade sobre as receitas decorrentes de exportação de
que  trata  o  inciso  I  do  §  2º  do  art.  149  da  Constituição,
introduzido pela EC 33/2001, não abrange a CSLL nem a
CPMF.  3.  As  questões  referentes  à  atualização  e  à
compensação  administrativa  dos  créditos,  sem  qualquer
limitação,  pressupõem  a  análise  de  legislação
infraconstitucional,  atingindo  apenas  de  maneira  reflexa  a
Constituição Federal. 4. Agravo regimental não provido. [RE
579961  ED,  Relator(a):   Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira
Turma,  julgado em 03/02/2015,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015]

Assim, face o exposto, recebo os embargos declaratórios como
Agravo Interno e passo a sua análise.

A irresignação não merece ser conhecida.

É que os argumentos expendidos pela agravante, nas razões
do agravo de instrumento,  deram-se em virtude da ausência de registro da
sentença no dia de sua prolação, aduzindo que o prazo só teria início após o
respectivo registro, porquanto só assim estaria possibilitada a carga dos autos
pelo advogado. Veja-se, in verbis, o que aduziu a parte:

No caso sob  análise,  a  decisão foi  prolatada na  data  de
27/01/2015, logo o prazo para apelar começaria a contar no
dia  28/01/2015,  ENTRETANTO  tal  data  não  pode  ser
considerada uma vez que, a sentença, não sendo registrada
no  mesmo  dia,  não  poderia  ser  legalmente  publicada,  e
quando somente também o signatário pode obter carga do
processo como seria de praxe. Logo, sem a publicação que
só aconteceu no dia 28 e sem o processamento da carga,
conforme estampada na respectiva certidão, documento 09
e  no  documento  15,  o  início  do  prazo  para  recorrer
estendeu-se para o dia 29, de modo tal que, iniciado na data
referida, seu término ocorreu em 12 de fevereiro de 2015,
data em que foi  distribuída a apelação.  Daí não se dever
alcunhar de intempestivo, o recurso.

No  presente  recurso,  contudo,  alega  a  insurgente  que  a
decisão monocrática teria se omitido quanto à análise do fato de a sentença
não ter sido lida em audiência, deixando de atender ao inciso I do art. 506 do
Código de Processo Civil. Alega, pois, a recorrente, na insurgência sub analise,
o seguinte:



Em sede de constituição das razões de agravo, reportou-se,
a agravante, ao fato segundo o qual, em razão do 'adiantado
da hora', página 06, não houve instrução, entretanto, com as
partes convidadas a aguardar para assinatura do termo, fora
da  sala  de  audiência,  onde  a  sentença  foi  prolatada  e
decretada  a  extinção  do  feito  –  fatos  que  poderão  ser
confirmados,  em  sede  de  informações  pelo  próprio  juizo
agravado,  caso  Vossa  Excelência,  nos  presentes
declaratórios,  entenda  ser  viável  a  'reconsideração'  da
decisão monocrática, dando-se assim oportunidade ao Juiz
de prestar as informações de praxe (…)

Logo, não é preciso grande esforço de interpretação para se
constatar que a recorrente incorre no vício de inovação recursal, pois apresenta
nova  argumentação  jurídica,  não  submetida  ao  crivo  da  análise  inicial  do
agravo  de  instrumento,  em  verdadeira  e  substancial  modificação  de  seu
posicionamento acerca da tempestividade do recurso de apelação interposto,
objeto do recurso de agravo de instrumento.

Induvidosamente,  a  pretensão  de  que  a  questão  seja
enfrentada à luz de tais  aspectos  configura inovação recursal,  possibilidade
incabível no nosso sistema processual.

Sobre a matéria, a jurisprudência pátria aponta nesse sentido,
veja-se:

Representa  inovação  recursal  a  apresentação  de  novos
argumentos,  não  supervenientes,  não  suscitados  em
momento  oportuno,  mas  apenas  em sede  de  recurso.  3.
Recurso de agravo unanimemente improvido.1 

O Superior  Tribunal  de Justiça não conhece de recurso que
traga novas argumentações, que não foram apresentadas em seu momento
oportuno. Confira-se:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  1. Não se
conhece  de  agravo  regimental  no  qual  a  parte  insere
argumentos novos, não trazidos no recurso especial.  2. É
vedado o reexame de fatos e provas em recurso especial,
nos  termos  da  Súmula  7/STJ.  3.  Agravo  regimental  não
provido.2

Nessa  perspectiva,  recebo  o  recurso  como  Agravo  Interno,
negando-lhe,  contudo,  seguimento,  diante  da  sua  inadmissibilidade,  com
base no caput do sobredito art. 5573. 

1   TJ-PE - AGV: 3298077 PE , Relator: Itamar Pereira Da Silva Junior, Data de Julgamento: 
06/03/2015, 4ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 23/03/2015.
2   STJ - AgRg no REsp: 1399873 CE 2013/0279620-8, Relator: Ministra MARGA TESSLER 
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), Data de Julgamento: 05/05/2015, T1 – 
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/05/2.
3 Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,



P. I. 

João Pessoa, 9 de outubro de 2015.

                                    Desembargadora  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                               Relatora 

G/03

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal  Superior.(Redação
dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9756.htm#art557
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9756.htm#art557

